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    Às minhas avós Céo e Aurora, exemplos de
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    PREFÁCIO




    “Paris é outra, a forma das cidades muda mais depressa, lamentavelmente, que o coração de um mortal” descreveu o poeta Baudelaire em “O Cisne”. Salvador vivencia esta experiência, principalmente nos últimos 25 anos. As paisagens de dunas praticamente desapareceram. O cinturão verde que rodeava a av. Paralela poucos traços conserva daquela época e transformou-se em um jardim de concreto, ou de granito, para lembrar as palavras de Spirn. A orla marítima submeteu-se a tantos caprichos das diversas prefeituras que hoje é uma das mais descaracterizadas do país. Os banhistas dos fins de semana tiveram que migrar para os shopping centers, engrossando as filas do consumo enquanto renunciavam ao seu direito à paisagem costeira. “Triste horizonte e destroçado amor!” Parafraseio a Carlos Drummond de Andrade quando se referiu à capital mineira em sua despedida definitiva para morar no Rio de Janeiro, desiludido com as mudanças na paisagem urbana de BH. Quiçá este poeta brasileiro foi, como recomendou outro grande, o português Fernando Pessoa “buscar na linha fria do horizonte/ a árvore, a praia, a flor, a ave, a fonte/ os beijos merecidos da Verdade.” Pessoa leva a paisagem por dentro, pois se define como “um homem para quem o mundo exterior é uma realidade interior”.




    Muitos leitores podem pensar que só os poetas e sonhadores se preocupam com a paisagem. Ledo engano. Há, entre nós, na Academia os que lutam e gritam pelo Direito Humano à Paisagem. Pedro Andrade Coelho é um deles. Este livro, que tive o prazer de acompanhar da gestação ao nascimento, é a prova disto. E não é à toa que comecei citando grandes poetas neste prefácio. Porque Pedro Coelho escreve como um poeta e seu texto é tecido com a seriedade e a paixão dos que realmente lutam pelos Direitos Humanos, sem perder o gosto pela estética cuidada dos bons escritores.




    O leitor começa a leitura do livro como um conto, onde a paisagem não é pano de fundo, mas protagonista, personagem principal da ação dramática. Me atrevo a dizer que o trabalho de Pedro recupera o verdadeiro lugar que a paisagem tinha nas epopeias como a “Ilíada” e a “Odisseia”, ou nos “Lusíadas”. Na obra prima de Camões, por exemplo, no episódio da Ilha dos Amores, a ninfa Tetis conduz Vasco da Gama ao topo de um “monte alto e divino” e lhe mostra, de acordo com a cosmografia geocêntrica de Ptolomeu, a máquina do mundo, uma fábrica de cristal e ouro puro, à qual apenas os deuses tinham acesso. A paisagem tem na obra camoniana o estatuto de um tesouro, o mais caro e elevado deles.




    Já a paisagem em Homero era um bem tão caro que se ordenava pela distribuição entre grandes deuses: a Zeus cabia a luz brilhante de céu, a Hades pertencia a sombra brumosa e Poseidon governava o elemento líquido. Os espaços assumem, segundo Mircea Eliade, a condição de hierofania, de manifestação do sagrado. Para aqueles que têm uma experiência religiosa, toda Natureza é suscetível de revelar-se como sacralidade cósmica. Neste sentido, o livro de Pedro Coelho tenta recuperar o lugar que deveria caber à paisagem urbana, um lugar sagrado. Evidente que o estatuto de sacralidade grega é irrecuperável atualmente, mas o direito à paisagem, este sim, é sagrado, e pode ser resgatado. Como ressalta Coelho “o direito à paisagem pretende-se universal, para tudo e para todos, devendo-se inserir no rol de direitos fundamentais de terceira geração. Desempenha um papel fundamental na concretização do direito à cidade”.




    O leitor percorrerá estas páginas com a mesma atenção e prazer de um viajante que se depara com novas paisagens. Nesta aventura de imersão na paisagem e seu Direito Fundamental, Coelho lhe guiará entrelaçando-se de mãos poderosas como as dos autores Hannah Arendt, Sérgio Buarque de Holanda, Eric Hobsbawn, Le Corbusier, Zygmunt Bauman, Anne Spirn, Pierre Bourdieu, David Harvey e o poeta Carlos Drummond de Andrade.




    O livro está estruturado partindo-se da Dinâmica da paisagem para entrar no espírito do lugar, onde a técnica, espaço, tempo e paisagem encontram-se com o ser, a morada da identidade. Aborda a essência da paisagem, compreendida como uma projeção do sentimento humano sobre determinado lugar. Trata-se de sentir a paisagem. Desta forma a paisagem é sentida, é sentimento e deve produz sentido para o sujeito. O marco teórico engloba a sociologia: o ser na paisagem; a antropologia: o desenvolvimento e a evolução humana através da paisagem; a psicologia e a psicanálise: o inconsciente e a paisagem e, por fim, o ser inserido em uma paisagem que é seu meio, princípio e fim. Pedro Coelho enfatiza “o ambiente vivido é portador de um significado e todo caráter consiste em uma correspondência entre o mundo externo e o mundo interno, entre o corpo e a alma.”




    A paisagem tem uma dinâmica própria. Tão fundamental como construir é deixar e preservar os espaços vazios como condição existencial para o acesso ao direito humano à paisagem. Sem a existência destes espaços vazios, não há condição para a criação, entretenimento, cuidado com a saúde, e nem para a concretização da maximização do bem-estar. Neste sentido, as praças e parques são locais de respiro, os vazios são necessários em meio ao caos urbano dos edifícios, dos bairros fragmentados, dos fragmentos fortificados, das comunidades fechadas. Nos vazios a cidade respira, dorme, relaxa. E o vazio não está vazio! Entendemos o vazio em oposição às construções desordenadas de nossa urbe. O vazio é o espaço ocupado por árvores, lagos e lagoas, rios, mananciais, brejos, dunas e areais. O vazio vai ser habitat de animais de distintas espécies e onde o ser humano vai interagir com outro ser humano. “A harmonia só poderá ser alcançada se em cada bairro houver espaços vazios para o ócio criativo, para a socialização, para a incorporação da solidariedade em detrimento do individualismo”, ressalta Coelho. Ele afirma que para além do devir, a paisagem, ontologicamente, é fruto não só da relação do homem com a natureza, mas do ser humano com outro ser humano.




    É fundamental neste livro o conceito de genius loci, ou o espírito do lugar. Quanto melhor for o sentimento de qualidade da paisagem, mais se produzirá a stabilitas loci, um sentimento de estabilidade, de conforto, que leva o indivíduo a permanecer no lugar, a tornar-se permanente no espaço que escolheu e o acolheu. Caso contrário migrará até encontrar o seu lugar no mundo onde possa ser e pertencer.




    Pedro Coelho conduz o leitor para uma imersão na paisagem no Universo Jurídico europeu e brasileiro para desaguar no papel essencial do direito humano à paisagem na maximização do bem-estar socioeconômico. O autor mostra que a paisagem é um direito fundamental de terceira geração e elemento indissociável do máximo existencial, no que ele denomina de “verdadeira revolução copernicana, para que a paisagem seja percebida como um direito humano e, portanto, universal.”




    Por fim, a paisagem para Pedro Coelho é um dever-ser: deve integrar o planejamento urbano, devendo ser obrigatória a criação de planos de paisagem para as cidades que buscam, além de diminuir as disparidades sociais, elevar a qualidade de vida da população que ali reside, elementos indispensáveis para a concretização da utopia do máximo vital.




    O leitor poderá concluir que o direito à paisagem é uma utopia, mas o autor esclarece: “A paisagem deve ser vista, inclusive como corolário do utópico direito à cidade. Afinal são as utopias de hoje que transformarão o amanhã.” Este é o espírito que move Pedro Coelho, que contagia o leitor e mostra um pensamento fundamental sobre a paisagem e nossa responsabilidade para com ela. Seu livro transcende um olhar fotográfico sobre a paisagem. Ele é observador, inquiridor, investigador, atravessador, vai além dos horizontes e projeta-se no futuro.




    Profa. Dra. Vanessa Brasil Campos Rodríguez




    Escritora e pesquisadora da Unifacs – Instituto Ânima


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Uma vez que as paisagens são percepções qualitativas de natureza complexa, não podem ser definidas através de conceitos puramente analíticos, pautados num purismo científico, tampouco em leis universais. Na sua principiologia, a ciência realiza uma abstração para alcançar um conhecimento objetivo e neutro. Não obstante, esse posicionamento desvanece o mundo cotidiano, que deveria ser a principal preocupação dos formuladores de políticas públicas e dos planejadores da malha urbana. A solução para este problema é a refutação às abstrações que se propõem neutras. Deveras, o estudo da paisagem, pela sua essência dinâmica e multidisciplinar, não pactua com os preceitos dogmáticos jurídicos de uma visão positivista.




    Importante lembrar que a paisagem é composta de noções elaboradas por campos diversos do conhecimento, não somente das ciências naturais (elementos biológicos, químicos e físicos etc.), mas também das ciências do espírito (história, geografia, sociologia, psicologia, estética, direito etc.). Há, ademais, um retorno para o ser-no-mundo do instituto, que não pode ser visto apenas sobre a ótica positivista-dogmática, já que o direito não se esgota no campo normativo. Por isto, as reflexões apresentadas neste livro transitam entre o direito e outros campos do conhecimento;




    Realmente, para a compreensão do direito humano paisagem enquanto fenômeno jurídico é preciso analisar a sua dinâmica; criticar a sua teoria do conhecimento, com vistas a captar sua essência; identificar qual o papel que ocupa no hodierno sistema jurídico global e nacional; a intencionalidade da consciência ao elencar a paisagem como direito humano; e, finalmente, qual papel ela deve cumprir através da formulação de políticas públicas para a proposição de um plano de paisagem em nível local. São estes os cinco pontos a serem destrinchados nesse livro. Trata-se uma abordagem holística sem que, entretanto, perca o seu rigor metodológico.




    A crítica é realizada em cada compartimento desses elementos a fim de apreender uma noção de paisagem que tenha sentido no mundo jurídico. Não como um simples adjetivo, uma palavra solta no direito administrativo-ambiental-urbanístico, ou confundida com o adjetivo paisagístico, ou, ainda, enxergada hegemonicamente como patrimônio. Mas como um instituto complexo que tem uma identidade própria e que é essencial para a realização da utopia da maximização do bem-estar socioeconômico, através de políticas públicas, um estado em constante transmutação merecedor de gestão, através da produção de um plano de paisagem para as cidades, que transborde os sítios paisagísticos notáveis, para atingir os locais mais desfavorecidos, maximizando o bem-estar da sociedade como um todo.




    Não seria adequado adotar métodos tradicionais das ciências positivistas que dogmatizam o conhecimento, até porque a paisagem por apresentar um eterno devir dinâmico, não compadece com as imutabilidades dos dogmas. A paisagem não é somente a experiência do eu que vive, não pode ser posta à prova, mas há como compreendê-la. É, igualmente, um sinalizador de qualidade de vida, trespassando do indivíduo para o coletivo. Nesse contexto, a hermenêutica é essencial para a compreensão do instituto enquanto fenômeno, e para torná-lo gnosiológico é necessária a crítica às tradicionais formas de conhecimento da paisagem enquanto patrimônio/bem, visão ainda hegemônica.




    Igualmente, é preciso romper a atual forma de ver a paisagem no ordenamento brasileiro, como um termo copiado do direito alienígena, mero adjetivo complementar da proteção ambiental e da sustentabilidade, sem contexto ou nexo, ainda percebido como uma ferramenta a favor do elitismo e da gentrificação. É imprescindível, dessa arte, desfazer o dogma e apreender a paisagem enquanto direito humano, através da compressão do seu lugar no mundo, pois, só assim, será possível a formulação de uma política pública eficaz em seu favor. Nesse sentido, a abordagem hermenêutica, como uma luva, fornecerá o rigor necessário para quebrar a roda da atual visão do sistema de paisagem do direito brasileiro (se é que é possível afirmar existir tal sistema) através da crítica para, intencionalmente, incorporá-la como um direito humano.




    Assim, esse livro é composto por esta introdução e demais capítulos. No capítulo segundo a abordagem se dá em volta da dinâmica da paisagem e seu devir. Embebeda-se, neste momento, principalmente da história, para comprovar a sua constante transmutação, já iniciando na era dos extremos, com advento da globalização, abordando, assim, aspectos da crise ambiental e urbana do século XXI.




    No capítulo terceiro, o giro hermenêutico dá-se em torno da essência da paisagem, compreendida como uma projeção do sentimento humano sobre determinado lugar, o que reflete, diretamente no seu comportamento, identidade e bem-estar. A análise parte da sociologia, antropologia, alguns aspectos da psicologia, geografia e estética. Defende que a paisagem é humana por excelência.




    Já no capítulo quarto, faz-se uma análise dos dispositivos legais em matéria de paisagem, iniciando com a Convenção Europeia de Paisagem que concedeu à paisagem o status de direito humano. Após uma análise da legislação estrangeira, passa a analisar o ordenamento jurídico brasileiro em matéria de direito à paisagem. Finalmente, relaciona a paisagem enquanto um direito fundamental de terceira geração e elemento indissociável do máximo existencial, realizando a sua crítica, da visão de paisagem unicamente enquanto patrimônio, numa verdadeira revolução copernicana, para que a paisagem seja percebida como um direito humano e, portanto, universal.




    Por fim, no quinto e último capítulo, aborda o papel da paisagem enquanto dever-ser. Com efeito, para que cumpra seu papel de maximizar o bem-estar socioeconômico, deve integrar o planejamento urbano, devendo ser obrigatório a criação de planos de paisagem para as cidades que buscam, além de diminuir as disparidades sociais, elevar a qualidade de vida da população que ali reside. Sem dúvidas a paisagem irá interferir diretamente na vida das pessoas, um reflexo da sua dignidade.


  




  

    2. DINÂMICA DA PAISAGEM




    Paisagem é um termo plurívoco, pois comporta mais de um significado. Engloba desde tempos remotos, o entorno das pioneiras cidades, formando o traçado caracterizador da urbe, sinalizador da qualidade de vida, bem como da cultura dos povos ao imprimir seus valores conforme a tríade tempo-espaço-técnica. Diante de sua polissemia, constatada devido ao que lhe atribuem a Antropologia, Geografia, História, Ecologia, dentre outras ciências, a paisagem tutelada pelos Direitos Humanos é um construído social, fruto da relação entre o homem e a natureza, influenciada pela estética e pelos elementos da psicologia, numa relação de pertencimento.




    Em sua transcendente complexidade, o homem agrega nos sítios em que interfere, um sentimento metafísico de identidade cultural, manifestando na paisagem sua história e costumes. Como sinalizador de qualidade de vida, a paisagem pode ser objeto de investigação para identificar se há acesso de uma população aos direitos fundamentais, inserindo-se neste rol em alguns ordenamentos jurídicos, inclusive enquanto direito humano, sendo, igualmente, um direito fundamental, bem como um sinalizador da qualidade ambiental de determinada população, podendo-se inferir, de sua análise e inventário, se há acesso, também, a outros direitos fundamentais. Entretanto, neste capítulo introdutório, investiga-se o sentido histórico da paisagem para a compreensão do fenômeno.




    É certo que o direito à paisagem como direito humano surge como reflexo da luta política impulsionada pela crise ambiental. A ilusória superação que o homem moderno imaginou, de ter se libertado da dependência direta dos lugares, por conta da evolução científica e tecnológica, rui com a nêmesis tenebrosa da poluição e caos. Mais uma vez a paisagem ganha relevo, e o caráter ambiental de orientação e identificação, condição psicológica, base de apoio existencial ressurge, e serve ao homem para saber como se encontra em determinado lugar, já que a paisagem é um estado.




    Nesse sentido, a palavra habitar é utilizada para referir-nos às relações entre o homem e a natureza. Apesar da sua imanente dinâmica, porquanto seja normal que os lugares mudem, inclusive em velocidade surpreendente com as novas técnicas, isso não significa que o genius loci imprescindivelmente se transmute. Ter lugar pressupõe uma identidade conservada durante o tempo, sendo a stabilitas loci uma condição humana.
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